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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de 14...d.e...março_ de 19 ...a4.	 ACORDÃON°1U=7.5....1.1.1

Recurso n° - 88.082 - IRPJ - EXS:1980 a 1982

Recorrente _ SYLVINO FORNARI & CIA. LTDA.

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO - RS

CORREÇÃO MONETÁRIA - Sendo o valor cor
rigido a nova tradução monetária do dg'
bito não pago na época própria, a par-
cela correspondente à atualização tem
a mesma natureza jurídica da obrigação
a que corresponde. Desta forma, o paga
mento espontâneo do imposto fora 	 do
prazo

MULTA:

enseja o lançamento

 correção

 atualização

ãa

	

de

tára.

ofício
euo:::

lor, e nea	 nçmento	 oc pa-
ra cobrança da diferença de tributo ex
pressa pela	 eço monetária.

cio incide sobre a parcela de correção
monetária do imposto ou diferença de
imposto é devida quando a iniciativa
para lançamento e cobrança couber ao

PASSIVO FICTÍCIO - Não prevalece a pre
sunção de omissão de receita, se o coll-
tribuinte comprovar, com base em lança
mento no Diário, respaldada em recibo
do credor, que o pagamento se fez no
período-base seguinte a que se referir
o balanço, não havendo o fisco compro-
vado a ocorrência de falsidade ideoló-
gica ou material dessas provas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SYLVINO FORNARI E CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento . par -

v.v.



cial ao recurso para excluir da base de cálculo a quantia de Cr$.

630.000,00, no exercício de 1982.

Sala das S:s Oel(DF), em 14 de março de 1984

,
AMADOR 0 1 e' 0 FERNANDEZ	 - PRESIDENTE

W:f
CARLOS AL:ERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

VISTO EMr. R . " oS IN • F •RES	 - PROCURADOR DAÁ
SESSÃO DE: 1 DÊJ411	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO

SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, BRAZ JANWIRIO PINTO.Ausente o Cons.

FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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ACÓRDÃO N9: 101-75.111

RECORRENTE N9: SYLVINO FORNARI & CIA LTDA.

RE L'A T O RI O_  	 _

SYLVINO FORNARI & CIA LTDA, qualificada nos autos,

manifesta recurso parcial contra a decisão do Sr. Delegado da Re-

ceita Federal que manteve também em parte o auto de infração con-

tra ela lavrado às fls. 01 para cobrança de correção monetária e

juros decorrentes de postergação no pagamento de imposto, sendo:

no exercício de 1980, por falta de registro de 'vendas apurada pelo .

fiscol estadual com pagamento da exigência de rem e contabilização

das receitas no período-base seguinte; e, no exercício de 1981,por

subavaliação do estoque. A peça básica compreendeu também nos exer-

cícios de 1981 e de 1982, passivo fictício.

Impugnando o feito M.a. 16 a 27), logrou a empresa

obter a redução da diferença do valor do estoque apurado pela fis-

calização, no exercicio de 1980, e o reconhecimento da realidade de

parte do seu passivo, no exercício de 1981, sendo que, em relação

à N.F 239, emitida por Longaray & Rockenbach Ltda, da ordem de

Cr$ 630.000M, entendeu o julgador Cfls. 64 a 721 que, como afir-

mara o autuante na contradita fiscal Cf is. 611, tratava-se de "no-

ta fria" com o reenquadramento da infração e o agravamento da mul-

ta para 150% Cart. 728, III, do RIR/801. A decisão de primeira ins

tância determinou também Cfls. 701 a aplicação da multa de lança--

mento de ofício sobre o valor da correção monetária do, 	 valor

do imposto postergado nos exercícios de 1980 e de 1981.

DMF - DF /19 C)-	 ecgraf - 1600/75Sr
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Em nova impugnação as fls. 74 e seguintes, ela in-
surge-se contra a cobrança da multa na postergação do pagamento do

imposto, alegando espontaneidade no pagamento e falta de amparo le-
gal na pretensão do fisco, posto que apenas correção monetaria e

juros seriam devidos. Considera absurda a tentativa de imputar ao

contribuinte a pratica de crime de sonegação fiscal ao considerar

como "fria" a nota fiscal 239, posto que a emitente esta regular-

mente constituída conforme inscrição na Junta Comercial e eram re-

gulares as inscriçÕes no fisco estadual e federal e as notas fis-

cais foram impressas com autorização do fisco estadual. Diz	 que

inicialmente a exigência em relação ao valor da nota era por passi-
vo fictício, mas na decisão que a agravou passou a ser considerada

distribuição disfarçada de lucros e não desvio de receita e, des-

sa forma, o enquadramento seria com base nos artigos 367 a 374 do

RIR/80. No entanto, por mais exaustivo o exame dos dispositivos

não se vislumbra enquadramento para os fatos imputados. Junta de-

clarações sobre a efetividade do fornecimento das mercadorias refe_
rente â nota em questão e DARF referente a pagamento de correção

monetaria e juros sobre período de postergação, de 31/05181 a 31

de maio de 1982, do imposto de Cr$ 181.817,00, correspondente a
subavaliação de estoques.

A autoridade julgadora de primeira instância deci_
diu Cfls. 88 a 94L, em síntese, manter a exigência de multa sobre

o valor da correção monetaria por entendê-la prevista no art. 171

do RIR/80 e em pronunciamentos do Primeiro Conselho de Contribuin_
tes, e bem assim a tributação referente â nota fiscal considerada

"fria", tendo em vista que a empresa não logrou comprovar a exis-=

tência do fornecedor não possuindo, outrossim documentação comple-

mentar capaz de provar a efetiva entrada da mercadoria. Manteve a

multa agravada.

Na peça recursal, a empresa diz não mais se insur-

girem relação à diferença de estoque, tendo até recolhido a corre-

ção monetaria e juros que considerou devidos. Rebela-se, contudo,

	

em relação a multa de lançamento de ofício, transcrevendo e anali-	
fisando os artigos 154 e 171 do RIR/ 80, para concluir por sua imprli"

n•

J/215117	
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cedência. Questiona também a legitimidade da aplicação da multa a-

gravada e sustenta a existência da firma emitente da nota fiscal

reputada inidõnea. Assevera que em relação a esta questão, o fisco

cometeu uma série de contradições inconcebíveis que enumera. Se

recurso, para melhor conhecimento do Plenãrid, ê lido na integra

o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.Duas controvérsiasáão submetidas ao exame e julgamen_
to do colegiado: a da incidência da multa sobre o valor da corre -

ção monetãria na postergação do pagamento do imposto e pertinente a

omissão de receitas indiciada por passivo fictício, de que trata a

nota fiscal n9 239, de 29110181, emitida por Longaray & Rockenbach

Ltda, no valor de Cr$ 630.000,00, e penalidade agravada para 150%

sobre o valor do Imposto correspondente a passivo fictício comprova_
do com documento considerado inidÔneo_

MULTA DE LANÇAMENTO DE OFíCIO SOBRE O VALOR DA CORRE_
ÇÃO MONETÁRIA DEVIDA NA POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO.

Primeiro, cabe esclarecer que o pagamento de que tra

ta o DARF de fls. 87 refere-se exclusivamente a juros e correção mo_
netãria sobre a postergação do imposto, como afirma a recorrente, e

não de imposto; segundo, que a decisão recorrida (f is. 88 e 93) co-

bra a multa de lançamento de ofício simples sobre o valor da corre-

ção monetária.

E teve razão o julgador ordinãrio ao fazê-lo.

Sendo o valor do imposto corrigido a nova traduçãomo.._
netãria do tributo devido, a atualização do tributo corresponde ã

parcela que deixou de ser recolhida na época do pagamento. $e, por

exemplo, o imposto devido era originariamente expresso por Cr$ ....

100,00 e na data do pagamento, realizado fora do prazo, expressava-

-se monetariamente por Cr$ 150, obviamente que a diferença entre os

dois valores mantém a natureza jurídica de imposto.

Se a cobrança dessa diferença de imposto se faz por

difprocedimento de ofício, como ocorreu na espécie, o fato se ajustaPeri

i
‘,,
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feitamente .ftit, 11,tpótese .lega1 prevista no arte 728, inciso I, 	 do

RrRAW, que reza:

"Arte 728 , Nos caso de lançamento de oficio, serão a-
plicadas as Seguintes-multas (Decreto-lei n9	 4011
IS18, art, 21):

r	 .	

rr - de 50-% ecinqüenta por centoL sobre a totalidade j
ou diferença de imposto, nos casos de falta de declara
ÇÃo e nos de declaração inexata, excetuada a hipóte -
se do inciso seguinte;"

PASSIVO	 COnPROVAÇÃO

COM DOCUMENTO REPUTADO TNIMÔNEO

A nota em questÃo-viSaYa a comprovar o passivo cir-

culanteda empresa referente ao exercl\xio de 'ITU, com enquadramen-
to legal no _§ 29 do art, 12, do Decretolei 159-8177. Sob esta ótica,

o libelo fiscal consistia en desvia- de receitas da contabilidade'
evidenciado pelo passivo irreal. Ãm outras palavras, o pagamento se

fizera com recursos' mantidos ã margem da contabilidade e, por isso,
não fora- baixado da escrita fiscal.

Na fase - impugnat6ria aP5S diligõncia e juntada de c6
pia da referida Nota 7iScal 239-, de Longaray ' â Pockenbach,Ltda, no

valor de Cr$ 63o,acta i .0a Cfls, 5I1,oautuante concluiu então ser o
documento "nota fria", au seja, nota fiscal inid6nea, demonstrando
as razões de seu convencimento. Opinou então pelo reenquadrmentoda

infração, como escrituraçRo de "nota„-fiscal fria" com reflexo igual
no aumento do custo, 'citando Ac6rdão n9 1,03,114,0-36, de 14112181,des
te do.fiÉèIhd., porque A natureza da infração justificaria a quali-
ficação da pena, prap6s o seu agravamento para 150, com base no in
ciso TTI do art. 728 do R12180,

A decisão de fls. , 6.4, ao confirpar parte da exigên-
cia do passivo fict'ício, indiscutivelpente configurada, acrescentou

distribuição disfarçada de lucros. Esta qualificação obviamente foi
feita de- forma genérica porque, em sentido amplo, todo desvio de r
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ceitas representa uma forma recUdita de repaaaagem de lucros da

pessoa jurídica para o seScio, enquanto em sentido estrito a expres-

são identifica a infração capitulada no art. 60 e seus incisos, do

Decreto-lei 1598177.

Disso procurou tirar partido a defesa e confundir

sem êxito, o julgador.

Quando, todavia, a mesma decisão considera que o do-

cumento de despesa de compra de mercadoria que embasou a escritura-

ção constitui distribuição disfarçada de lucros e agrava a penali-

dade, incorreu realmente em duplo erro. Primeiro, porque, apesar de

o autor da contradita ter solicitado novo enquadramento indicando

tratar-se de apropriação indevida de custos em lugar da omissão da

receita, sem todavia, indicar a capitulação legal da infração e ape

nas a do agravamento da multa, o julgador ordinârio, não indicou o

dispositivo infringido; segundo, porque descreve o fato que autor!

zaria a glosa do custo e conclui tratar-se de distribuição disfarça

da de lucros, configurando uma incongruência.

Neste particular, assiste razão ao recorrente, quan-

do, ao se inaurgir contra o novo lançamento, diz não encontrar na

legislação específica sobre distribuição disfarçada de lucros hip6-

tese legal em que se ajuste o fato descrito.

Ainda que se pudesse alegar que também aqui o empre-

go da expressão se fizera em sentido amplo -- inclusão inteiramente

despicienda e que gera confusão -- OU incluída como equivoco, co-

mo assevera o julgador âs fls, 9-3, restaria de qualquer modo a au-

sência de enquadramento reclamada pelo prOprio autor do feito em

sua informação fiscal a que o julgador se reportaria em Tua derra-

deiraintervenção, embora de forma imprecisa (fls. 93).

Ao invés de se basear no -último julgado, a notifica

ção, reabrindo novo prazo â defesa, sustentou a fundamentação da pe

ça básica, ou seja, omissão dc receita indiciada por paccivo f iotl-

cio, esquecendo-se por certo que, na deciaão anterior, inovara o

feito consoante se depreende pela simples leitura do julgado. Po
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ria, inclusive, O tsg-OO, COnOOdda, A autortzaçÃo de que trata o art.
642, § 29, do Rw8a, realizar nova fiscaltzaçÃo na empresa, enqua-

drar corretamente a irregularidade referente â nota fiscal em ques

te, e apurar inclusive a procedência da afirmação da recorrente de

que documentos emitidos- pela anesm empresa lastrearan a sua escritu
raçãO, adotando as providencias de direito.

Por fim, considere-se que, sob a 6tica do passivo
fictl_cio, em que se funda o julgado, o feito não pode prosperar por
que, segundo lançamento no Diário ens. 361_ e recibo de fls. 35, a
importância foi paga em (15102152, e o fisco no comprovou falsida

de ideolOgica de material dó :n ou de outro.

Se a deaO4440 o imposto, ~abidatambem a multa que
de sua cobrança deriva.

A Fazenda Peblica sempre dado o direito de efe-
tuar novas inspeçaes e exames de escrita do contribuinte, enquanto
no decair de seu direito de lançar o tributo, desde que o faça nos

termos e limites da legislaçÃo substantiva e adjetiva em vigor.

CONCLVSÃO

POW todo o OXpQatO, dou provimento parcial ao recur-
so pAxa. exclur da exigência a impo, ância, de CR$ 630..000,00, no a-

no-base de 19.81, exercUio de 19132 /1
2/7	

M;4
CAVAOS WaRRTO ÇON À, s NuNR$ RELATOR
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